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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANA 001

INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO

55/2022
(  J

Objeto: Renovação de contrato com empresa Liz Serviços
online

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136



Tramitação do Processo

Data: 15/06/2022 10:51 Situação: Encaminhado

Documento: 063.092.569-04

£<juipía;io

Processo: 1723/2022

Requerente:JOSNEi GROSSKOPF

Contato: JOSNEI GROSSKOPF - Cel: 419 9974 4294

Assun/o: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1 I
Descrição: Segue requerimento 08/2022 referente a contratação da empresa Liz Serviços Online LIDA.
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Ocorrência: 1 Data: 15/06/202210:51:03 Previsão: 20/06/2C 22

De: JAQUELiNE CRiSTiNE ATANASIO

Etapa: ABERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI j
Confirmação: 0K|

ANEXOS / ASSINATURAS

Anexo

Requerimento 082022.pdf

Descrição

Requerimento

Assinatura Assinado em '

/

500.2068k jacqueline.v, 15/06/2022 13:37:14
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Prefeifcirade PREFEITURA WiUNICIPAL DE PIÊN

PIEN SECRETARIA DE GOVERNO.

Órgão requisitante SECRETARIA DE GOVERNO i

N° requerimento: 08/2022 !

Data: 15/06/2022 1

Descrição do objeto a ser comprado/contratado: i
Vimos por meio deste requerer, uma vez cumpridas as formalidades legais, a autorização para realizar
nova contratação com a empresa Liz Serviços Online Ltda., objetivando dar continuidade ao sei^viço já
prestado pela referida empresa, qual seja; serviço técnico especializado no gerenciamento, divulgação e
publicação on-line das Normas do Município de Piên (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias
e Decretos) na rede mundial de computadores - internet, compreendendo: atualização da legislação
municipal, a consolidação por dentro do texto, compilação e versionamento dos atos oficiais, ferramenta
de publicação e pesquisa de documentos administrativos e acesso exclusivo a banco de| dados
compreendendo a legislação de municípios e estados brasileiros, bem como a implantação e hatiiliíação

Sistema de legislação, consolidação e compilação das Portarias do Executivo Municipal |

Descrever a Justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com
a licitação): í
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou
tenha particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa.

Esclarecemos que a contratação deste serviço é de extrema relevância para o Município, vez quis insere
no mundo virtual toda a legislação municipal, atualizada diariamente, destacando o trabalho de
consolidação que facilita sobremaneira a pesquisa do conteúdo legal tanto pelos colaboradores desta
prefeitura quanto pelos munícipes e demais usuários da rede mundial de computadores. ;
Destaca-se que por força de lei é obrigatório que o Município mantenha em seu sítio virtual toda a
legislação municipal, proporcionando a devida transparência dos atos municipais. !
Pelas razões expostas consideramos muito importante a autorização para dar continuidade à contratação
da empresa Liz Serviços Online Ltda. i
Outro ponto a ser destacado é o caráter exclusivo da prestação de serviços. Conforme documento em

5X0, a Liz Serviços Online Ltda. é a detentora e única empresa, de abrangência nacional, a operar com
oioiema de gerenciamento e disponibilização de dados oficiais dos Estados e Municípios. Por isso, é
possível a contratação através de inexigibilidade de licitação.
Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim ( x } Não
Em caso afirmativo descrever quai:

Dotação 0rçamentária:03.001.04.122.033.2004.3390397900 |

Recursos (x) Próprios ( ) Federais ( jEstaduais !
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a
esta requisição os documentos pertinentes ao repasse.

I



004

Prefeitura de

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

SECRETARIA DE GOVERNO.

Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên-PR

Horários:

Expediente da
Administração/dias úteis

Prazo para entrega/prestação
execução do serviço/obra:
Até 30/06/2023

ou

indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Katia Rejane Nenevê

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( x ) Sim ( ) Não
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório: Inexigibilidade n° 032/2018
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente: Contrato 100/2018
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 30/06/2022

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

"üt)SN^ GROSSKOPF
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO
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Preferturade

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIÊN
SECRETARIA DE GOVERNO]

TERMO DE REFERENCIA

'W
Contratação com a empresa Liz Serviços Online Ltda., objetivando dar continuidade ao;serviço

I  i . !■já prestado pela referida empresa, qual seja, serviço técnico especializado no gerenciamento,
divulgação e publicação on-line das Leis do Município de Piên (Lei Orgânica, Leis

'  . , ■ . I I
Complejmentares, Leis Ordinárias e Decretos) na rede mundial de computadores - internet,
compreéndendo: atualização da legislação municipal, a consolidação pjor dentro do texto,
compilação e versionamento dos atos oficiais, ferramenta de publicação e pesquisa de
documentos administrativos e acesso exclusivo a banco de dados compreendendo a legislação

.  !de municípios e estados brasileiros, bem como a implantação e habilitação do Sistsma de
legislação, consolidação e compilação das Portarias do Executivo Municipal !

CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA DE GOVERNO.

Piên, 15 de junho de 2022.



R^rade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ^
PIEN SECRETARIA DE GOVERNO.

1. DEFINIÇÃO DO OBJEm

Serviço técnico especializado no gerenciamento, divulgação e publicação on-line das Leis

do Município de Piên (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos) na rede

mundial de computadores - internet, compreendendo: atualização da legislação municipal, a

consolidação por dentro do texto, compilação e versionamento dos atos oficiais, ferramenta de

publicação e pesquisa de documentos administrativos e acesso exclusivo a banco de dados

compreendendo a legislação de municípios e estados brasileiros, bem como, implantação e

habilitação do Sistema de legislação, consolidação e compilação das Portarias do Executivo

Municipal.

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A contratação deste serviço é de extrema relevância para o Município, vez que insere no

mundo virtual toda a legislação municipal, atualizada diariamente, destacando o trabalho de

consolidação que facilita sobremaneira a pesquisa do conteúdo legai tanto pelos colaboradores

desta prefeitura quanto pelos munícipes e demais usuários da rede mundial de computadores.

Destaca-se que por força de lei é obrigatório que o Município mantenha em seu sítio virtual toda

a legislação municipal, proporcionando a devida transparência dos atos municipais.

Pelas razões expostas consideramos muito importante a autorização para dar continuidade

à contratação da empresa Liz Serviços Online Ltda.

Outro ponto a ser destacado é o caráter exclusivo da prestação de serviços. Conforme

documento em anexo, a Liz Serviços Online Ltda. é a detentora e única empresa, de

abrangência nacional, a operar com sistema de gerenciamento e disponibiiização de dados

oficiais dos Estados e Municípios. Por isso, é possível a contratação através de ínexigibílídade

de licitação.

PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo de contratação dos serviços será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO



007

preíafcitade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

PIEN SECRETARIA DE GOVERNO;
!

4.1. Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente,

no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado peia CONTRATANTE;

4.2.Disponibiiizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e porjdentro

do texto. A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a pubiicação de toda legislação

municipal. |

4.3. Nos casos das Normas encaminhadas peia CONTRATANTE em formato "pdf, que
í

sejam considerados obsoletos ou disponíveis em forma manuscrita, disponibilizá-ljas em
imagem, digitando-os com fiel observância o tipo e número do Ato, sua ementa na íntegra, e

inserindo link para visuaiização da imagem originai da Norma. i

4.4. Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das

normas encaminhadas pela CONTRATANTE. !

DO PAGAMENTO

5.1. Pela Publicação e Consolidação dos Atos Oficiais de efeito externo, objetivando a

disponibilização dos dados e processamento das informações, compreendendo um banco de

dados que contém 2.300 Atos Oficiais (Portarias do Executivo), o custo será da orderíi de R$

6.440,00 (seis mii quatrocentos e quarenta reais), sendo que o pagamento será realizado da

seguinte forma:

50% - R$ 3.220,00 (três mii duzentos e vinte reais) - em até 30 (trinta) dias a contar da

assinatura do contrato;
i

50% - R$ 3.220,00 (três mil duzentos e vinte reais) - em até 90 (noventa) dias a contar da
I

assinatura do contrato;

5.2. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, i pagará

a CONTRATANTE prestações trimestrais e sucessivas, a contar da assinatura do contrato, no

vaior de R$ 1.752,51 (mil setecentos e cinqüenta e dois reais e cinqüenta e um centavos).

5.3. Os vaiores prevê todos os custos envoividos, computados todas as taxas, irripostos,

despesas, obrigações fiscais e demais despesas que direta ou indiretamente tenham; rèlação

com o objeto, além de tomar todas as providências necessárias à obtenção de licenças,

aprovações, franquias e alvarás necessários à execução dos serviços, de encargo da
i  !CONTRATADA, inciusive o pagamento de emolumentos referentes aos serviços, à séguranpa

pública, seguro de pessoal, despesas decorrentes das leis trabaihistas, impostos que digam

respeito aos serviços contratados; ;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

PIEN SECRETARIA DE GOVERNO.

não podendo a CONTRATADA alegar desconhecimento ou negligências por desconhecimento

do presente item.

6. I DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do contrato será realizada pela servidora Katia Rejane Nenevê, matrícula n°
235581

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente

contratação são as previstas na Lei n° 14.133/2021.

Katia Rejane Nenevê

Advogada

Matrícula 235581

Josn^Grosskopf
Secrefario de Governo

Piên, 15 de junho de 2022.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.725.725/0001-35
Razão SocialiLiz serviços online ltda

Endereço: rua 240 400 SL 02 / meia praia / itapema / sc / 88220-000

'a Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
|7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/06/2022 a 18/07/2022

Certificação Número: 2022061903531667606794

Informação obtida em 30/06/2022 09:46:28

I A utilização, deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
j condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
I www.caixa.gov.br

1  ;
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Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certifícado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.725.725/0001-35
Razão Soc!a!:Liz serviços onune ltda.

Endereço: rua 240 400 sl 02 / meia praia / itapema / sc / 88220-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o, Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. j

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:31/05/2022 a 29/06/2022

Certificação Número: 2022053103510260783890

Informação obtida em 06/06/2022 09:55:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei lesta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultaorf/pages/consultaEmpregador.jsf

01:0

j  I

1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacionai

CERTiDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA

CNPJ:| 03.725.725/0001-35 i |

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas d
resporísabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado qu
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administradosl pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Inscrições em Dívida Ativa da União|(DAU) junto
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). ! ;

'  . i '
Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais prevista.»
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

I  ' ;
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. , 1

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:48:13 do dia 09/05/2022 <hora e data de Brasília>. '

Válidaiaté 05/11/2022. |
Código de controle da certidão: 1041.0152.5783.C200
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento. i
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!  PODER JUDICIÁRIO !
JUSTIÇA DO TRABALHO , j

i  _ . I
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

I  !■
!■

Nome: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ^ |
CNPJ: 03.725.725/0001-35
Certidão n°: 14741859/2022
Expedição: 09/05/2022, às 11:09:57
Validade: 05/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sija expedição. j
Certifica-se que LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 03.725.725/0001-35, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 542-A e 883-A da €onsolida!ção
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12 .440/20l|l e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022:.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.'
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de jsua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalhol na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente. j

I  I

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os da'dos
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado oq em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente jaos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, 'a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrenhes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público! do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, jpor
disposição legal, contiver força executiva. !

Dúvidas e sugestões; cndt@tst.jus.br



17/05/2022

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Comarca de Itapema

0012229777

01 5

CERTIDÃO

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIDÃO N": 9531872 FOLHA: |l/1

I À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa
Catarina da Comarca de itapema, com distribuição anterior à data de 16/05/2022, verificou-se NADA CONSTAR !em
nome de:

i

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, portador do CNPJ: 03.725.725/0001-35.

OBSERVAÇÕES:

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; |

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos peio interessado e/ou
destinatário;

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal, opção
Certidões/Conferência de Certidão; I

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente;

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 -
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. '

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de regist-os
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas.

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias.

Itapema, terça-feira, 17 de maio de 2022.

PEDIDO N°
0012229777

ilil
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Número do pedido: 1465579
FOLHA: 1/1

roDERjuDiciAmo

TRIBUNAL DE lUSTIÇA 'O 1 4
de Santa Catarina '

CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL N^: 1465579

À vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder
Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados peio(a) requerente,' NADA

CONSTA distribuído em relação a: i

NOME: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA

Raiz do CNPJ: 03.725.725

Certidão emitida às 10:25 de 17/05/2022.

OBSERVAÇÕES

1) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão. |
2) Esta certidão abrange todo o primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário Catarinense. |
3) Certidão expedida em consonância com a Lei n- 11.101/2005, com a inclusão das dasses

extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudiciiii;

4) Foram considerados os normativos do CNJ;

5) Os dados informados são de responsabilidade do soiicitante e devem ser conferidos pelo interessado

e/ou destinatário;

6) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Reoursais;

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de
registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço

https://esal.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eletrônico httDs://certeDroc1a.tisc.ius.br/downioad
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UAPEMA - (47) 3268-8000

Certidão da Débitos 01

DATA DE EMISSAO: 09ro5/2022,11:05:57

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMA
SECREtARIA DE FINANÇAS

PARA VALIDAÇAO deste DOCUMENTO ACESSE O SITE
PREFEITURAMODERNACOM.br (MEUIPTU) e informe o:""

certidão.

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO N": 0061988

Informações do Contribuinte

CÓDIGO

50556

NOME DO CONTRIBUINTE

LiZ SERVIÇOS ONLINE LTDA

CPF/CNPJ

03.725.725/0001-35

ENDEREÇO

RUA 240

NÚMERO

400

COMPLEMENTO

SALA 02

BAIRRO

MEIA PRAIA ;

NÚMERO CEP

88220000

MUNICÍPIO - UF

ITAPEMA-SC

APTO / SALA

02

NOME EDIFÍCIO

1

informações do Requerente

N° DE DOCUMENTO

18148808953

NOME DO REQUERENTE

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA

FINALIDADE

OBSERVAÇÕES

Data de Emissão: 09/05/2022 Hora de Emissão: 11:05:57 Validade: 08/07/2022

Certificamos que contribuinte acima identificado, possui débitos
tributários A VENCER junto a esta Municipaiidade em reiação ao
OBJETO acima citado com exigibiiidade suspensa ou a vencer,
em virtude da ocorrência de uma das causas previstas no artigo
230 do Código Tributário Municipal (LC 38/11).

ÍTAPEMA(SC), 09 de Maio de 2022

AV. NEREU RAMOS - (47) 3268-8000

1

DATA DE EMISSAO: 09/05/2C22,11:05:57

https://ltapema-sc.prefelturamodema.com.br/meulptu/imprlme_certidao.php? 1/1



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Oi 6

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome (razão social): LIZ SERVIÇOS ONLINE LIDA - EPP

CNPJ/CPF; , Q3.72S.725/0001-35

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. |

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n
15.510/ll.j:

Lei n: 3938/66, Art. 154
220140077337800

16/05/202216:21:38

15/07/2022

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://vvvvw.sef.sc.gov.br '

Este documento foi assinado digitalmente
impresso em: 16/05/2022 16:21:37



09/05/2022 11:10

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

03.725.725/0001-35
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

28/03/2000

NOME EMPRESARIAL

LIZ SERVIÇOS ONLINE LIDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
LIZ E ASSOCIADOS

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL ^
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
(Dispensada *)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis (Dispensada *)
62.03-1-00 - Desenvoivimento e iicenciamento de programas de computador não-customizáveis (Dispensada *)
62.04-0-00 - Consuitorla em tecnologia da informação (Dispensada *)
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (Dispensada'
73.19-0-01 - Criação de estendes para feiras e exposições
73.19-0-02 - Promoção de vendas (Dispensada *)
73.19-0-03 - Marketing direto (Dispensada *)
73.19-0-04 - Consultoria em pubiicidade (Dispensada *)
73.19-0-99 - Outras atividades de pubiicidade não especificadas anteriormente
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escoiares

CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R240

NUMERO

400

COMPLEMENTO

SALA 02

CEP

88.220-000

BAIRRO/DISTRITO

MEIA PRAIA

MUNICÍPIO

ITAPEMA

UF

SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FINANCEIROígLEISMUNICIPAIS.COM.BR
TELEFONE

(47) 3514-5600

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA situação CADASTRAL
27/08/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

situaçAo especial
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

0:17

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSiM n" 51, de 11 de
Junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSiM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federai qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 09/05/2022 às 11:10:44 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1



0 SIMPLES
NACIONAL

Simples Nacional - Consulta Optantes

Pata da consulta: 19/02/2019

I
El Identificação do 'Contribuinte vÇNPJ iViatriz

-'•! 1

CNPJ: 03.725.725/0001-35 v ^
;A opção pelo SImplés Naclonare/ou SIMEl! abrange todos os estabèleçimentos da ennpresa

iNome EmiDresarial LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA

D?l 81

!  • 1: ■■■.

' ■ ! 'i'.'

1

® Situação Atuai ! _ ,
'  -v-:""'

Situação no Simples, Nacional l Optante pelo Simples Nacional desde 01/01/2015. í

Situaçãd no SIMÉIh NÃÓ optar^e pelo SIMEt ; ^ K i

® Períodos Anteriores
I

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem

•

© Agendamentos (Simples Nacional)

Agendamentos no Simples. Naçipnáí: Não Existem

-  t'
■■ ',;S' ■ -■n'j i- . . ' • :-> ;

© Eventos Futuros ÍSimoies Nacional)

j Eventos Futuros no Sinriples !^Gion.a[; Não Existe^^ -.'-w.(

,y- 'y

® Eventos Futuros (SIMEI)

Eventos Futuros no SIMEL: Nao .Existem^

-,V— ■

^ víí í

s  ■ Assinado de forma digital :
LIZ SERVIÇOS ONLINE por uz serviços online
LTDA:037257250001f %DA:03725725000135
35 /-Dados; 2019.02.19 14:30:33

-03'00'



DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL
(Conforme IN RFB n o 1234/2012 e IN SRF n.o 459/2004)

01 9,

I  I

I

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sjDb o n.o 03.725.725/0001-35, estabelecida na Rua 222, n.o 246, saia 05,
Meia fjraia, Itapema/SC, CEP 88.220-000, telefone 47 3514.5600, neste ato
representada pelo seu representante legai carlito mello de üz, inscrito po CPF
sob o n.o 181.488.089-53 e portador do RG n.o 8/R 220.562 SSP/SC, para fins
de nãò incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o; ,Lucro
Liquidei (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridadej Social
(Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64| da Lei ,
no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e o art. 30 da Lei no 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, que é regularmente inscrita no Regime Especiai
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos' pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de
que trata o art. 12 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

!  \ i

Para esse efeito, a deciarante informa que: | ̂

I - preenche os seguintes requisitos: !

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da dqta da
emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitai e a
efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos
ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e i

1  iI

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a
legislação pertinente; |

I  j ,
II - õ signatário é representante legai desta empresa, assumindo o
compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa
jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente
situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem
prejuíziD do disposto no art. 32 da Lei no 9.430, de 1996, o sujeitará, çom as
demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legjislação
criminai e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decretó-Lei
2.848, ide 7 de dezembro de 1940 - Código Penai) e ao crime contra a|órdem
tributária (art. 1° da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990). : ,

t
I

Itapema/SC, 1° de janeiro de 2019.

LIZ SERVIÇOS ONLINE LIDA
íl Asslnado|de forma digital

LIZ SERVIÇOS ONLINE A P"'' sÉRViCOS ONLINE
^LTDA:0372572S000135

LTDA:03725725000135 ̂gados: 2Gi 9.02.1914:30:08
■  -03'00''
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS '
INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL I

DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS INTEGRADOS

Certificado de Registro de Programa de Computador

Processo N°: BF?512pi8p0093955;i;- ^^^^ 1 i

O Instituto Nacional da pjopriedadeíintíustriat ̂ xpede;oípresente/Certjfi^ de registro de pro()rama de
computador, válido por:50>n,òs :a part subsequente à datá de^ÍÒ/10/2017, em conformidade com o
§2^ art. 2° da Lei 9.6Ô9/de'19:de Fevereiro de~.1998/ ; Si' ' i -í'"V

-rV,VV / i

Título: LEIS MUNICIPAIS " o)'/'

Data de puBMcação:10/Í0/20Í-7;-; ̂ ^ "

Datada criáçãç: ■06/07/201-7"

Tltular(eis):-LÍZ SÈpyiÇOS ONLINÉtipÁ- EPP, CNPJ: 03.725.725/C)q0%35 \,

Autor(es)V'CAftaTÒ(MÊtLb.DéliÍrCPF"Í"âl.488.089-53 ^ '

ír:

Bm:'P'ERL' r\ "}

I  ;

Linguagem: PERL j ,

Campo dè,ápincação]|^b^ IF-01;:Í'f-Ò'4: IF^êl/lF-O?, IF-IO; IN-02'.
Tipo de progràrri^. Ag-Olí'Cp03; GI-01;,Glp07:.GI-Q8;4A-q2; je-q2,f .yy' \ )

Algoritmo'tíásh:-GHA-512' ; -"jr '\,

} vi';" •
^  ■'í : W:

(■
/-y.

/k"/

Resumo digitai hash ^ , ■ ; í •' . . :
elaclÍ23d0fb6dlaef6c97àf4í7Ò8dc893à3I9d88fb4b72b92d9Í024e888è8a774c748e37c0475ad7971933e2b3Lc0beaf6
Íc7ef7.b4Í4cal57427;LÍ'5â9f6^^^^^ •; T /'

•\i*Q VJÍ "J,, - "A- , "i' Ví' ■'I. -''' ^ -i' .-^vn. . (1* 'Expedido em: 26/06/2018 ,
iC-íM 'iT '/] ' jys,'
y^ijjJjjTii'

.7 .V.Í. ■y

c:~":

Aprovado por:
Liane Elizabeth Caldeira Lage

Diretora de Patentes, Programas de Computador e Topografias de Circuitos
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CERTIDÃO N° 220105/37.953 - página 1 de 2

A.B.E.S.-ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTV\/ARE

CERTIFICA

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais, a empresa
LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA., inscrita no CNPJ sob n° 03.725.725/0001-35, com sede à Rua 240, n°

400, Sia. 2 - Bairro Meia Praia - Fone/Fax (47) 3514-5600 - CEP 88220-000 - Itapema/SC, associada

na Abes sob n° 3671/1, está quites com suas obrigações mensais e em pieno gozo de seus direitos

associativos.

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam: O ,
m
Lil

1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e ̂
de comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional o sistema de g
gerenciamento de iegislação denominado LeIsMunicIpals, destinado à Publicação e Pesquisa de ̂
Normas Oficiais dos Municípios e Estados Brasileiros, e a prestar os sen/iços relativos ao ̂
Gerenciamento, Consolidação, Compilação e Versionamento das legislações municipais e ̂
estaduais. f

2. que o sistema de gerenciamento de legislação denominado LeisMunicipais possui os seguintes o

recursos, funções e/ou características técnicas: M-
3=

ro ®
a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da iegislação municipal e estadual iem^

todo o banco de dados disponibilizado; S .o
,9 É
c o

b) Aplicativo mobile para acesso à iegislação, disponível para sistemas Android e iOS; 11
-3
O ̂c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma integrada em legislaçõei^ %

municipais e estaduais de todo país, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais dá 5
Q. W

6 milhões de normas pesquisáveis; m ê
c
© ©

I  g rtrí

d) integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde o resultado da busc^ o
efetuada na legislação municipal apresenta também Atos do respectivo estado do municípici''®
consultado, de acordo com os termos utilizados na pesquisa; i ro 1

I  © "coi  '</) c;

e) Indexação entre normas municipais e estaduais, permitindo acesso imediato às legislaçõe^l
quando citadas na própria norma consultada; s g

■  1 <5I  b o
=3 ÍE
ü c
o ©
•ü >

RraQÜ rlinitfll abesrelaclonamentogiabe5.org.br 1 www.abes.ore.br ° SDiCiail UiyilCtl, Av.lbirapuera-2907-85Andcir- Cj 811 - Moema °-

menos desigual São Paulo - SP - CEP: 04029 - 200
Telefone; + 55 11 2161-28-13
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continuação da certidão de n° 220105/37.953 - página 2 de 2

f) Ferramentas Seguir Entidade e Seguir Termo, as quais notificam o usuário em tempo real, via

e-mail, quando novas normas são publicadas nos municípios e estados que houver interesse em

acompanhar, com possibilidade, ainda, de criar filtros com termos específicas;

g) Piataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações criadas em
território nacional, proporcionando informação à sociedade e servindo, inclusive; como modelo para
projetos em outras entidades;

h) Saivar, realizar anotações e categorizar normas municipais e estaduais que sejam consultadas,
por meio de contas individualizadas criadas na piataforma.

VALIDADE DESTA CERETIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS

O
CQ
LU

LU
CO

Ó
O
CO
CO

3) QUE o pedido de registro do programa para computador acima mencionado foi protocolado no INPi
- instituto Nacional de Propriedade Industriai sob o n° BR512018000939-5 expedido em 26/06/2018.

<
CNJ

O
O)

XJ
•o
o

o

5 =3

São Paulo, 05 de janeiro de 2022.

ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS-DIRETOR JURÍDICO

C ■'
d) (

Et
B <
ci>

S!

Brasil digital,
menos desigual

abesrelacionamentol5)abes.ori;.br I www.abes.ore.br
Av. Ibirapuera - 2907 - 8® Aidar - Cj 811 - Moema

São Paulc - SP - CEP; 04029 - 200
Telefor::: + 5511 2161-2833
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

o documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas AssipaFortè.

Para verificarias assinaturas dique no link: https://assinaforte.com.brA/erificar/2A18-63CC-8E1E-1EB0 ou

vá até o site https://assinaforte.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este docur;nento jé
válido. í i

Código para verificação: 2A18-63CC-8E1E-1EB0 I

I  Hash do Documento

983591;886AC36CF7A64F8A1 E52A1EA8B051B0D7ABFBC866FEFFB2020C4BC586

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 06/01/2022 é(são)

0 Manoel Antonio Dos Santos (Signatário - ABES Associação

Brasileira das Empresas de Software) - 677.162.708-00 em

06/01/2022 15:47 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digitai



ABRAT O 2:4

ATESTADO/DECLARAÇÃO N" 0103/2022

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
ABRAT entidade de caráter apolítico, com Sede na Rua Fábia, n° 653, Bairro Lapa, 05051-030,i
declara; para os devidos fins, e, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais,j
empresas públicas e estatais, que nossa associada I

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240, n° 400
Sala 02,iBairro Meia Praia, no Município de Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob n° 03.725.725/0001-35,'
detentora do Certificado de Registro de Programa de Computador sob o processo de N°j
BR512Ò18000939-5 expedido pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, é;
desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de Sistema de Gerenciamento,!
Disponibilização e Consolidação de Normas Oficiais dos Estados (LeisEstaduais.com.br) e|
Municípios (LeisMunicipais.com.br) Brasileiros, não sendo de conhecimento da ABRAT, existir em;
território nacional outra plataforma que ofereça, de forma integrada, as seguintes funcionalidades:

- Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação municipal e estadual em todo
o banco de dados disponibilizado; |

- Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal e estadual, disponível para sistemas Android e'
iOS;

- Sistema de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar pesquisas de forma integrada em legislações j ^
■ municipais e estaduais de todo país, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 6
milhões de normas; . ; - ■ , '

í

o

 CO
lÜ

t
03
CO
m
to

legislações.,estaduais!e federais quando citadas na própria-norma municipal; ̂ ,

Emerson José Beneton

Presidente

ABRAT - Associação Brasileira das Empresas de Tecnologia da Informação

Este documento foi assinado digitalme^i^pfi^tó&tMelJfO 05051-030
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.pQrtafeS^ifffflWí(4.eur!T.êR44»%0«llze o código A70A-5B39-47E8 '2017.

<- Integração da pesquisa entre nòrmas municipais e estaduais, onde oTesultado da pesquisa efetuada
na legislação municipal apresenta também Atos,dõ:respectiyo estado do mimicípio consultado, de acordo j ^
com os termos utilizados na busca;-'"' ■' ' / ! ' \ / ' r , I â

i.. . ■■ • -i : '8
- IndexaçãoCentre as . normas municipais, estaduais ;,e federais,; perautindp acesso imediato às o

- Ferramentas Segiiif Município/Estado e Seguir Termo, as quais oferecem notificações em tempo 1 n
real, via e-mail, no momento em que novas normas são publicadas nos municípios e estados que houver i ^
interesse em acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos; ê

- Portal Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações criadas pelos municípios e g |
estados brasileiros, proporcionando informação para o cidadão e servindo de modelo para elaboração de | | g
novos projetos para outros municípios e estados; m'-

Q) ^05 ^
O 2

~3 CO
c r- Salvar, realizar anotações e categorizar normas municipais e estaduais que sejam consultadas no i

portal LeisMunicipais.com.br e LeisEstaduais.com.br, por meio de contas individualizadas criadas nos j § â
portais. í E I

UJ g
u. ^

a

x:
Este Atestado/Declaração tem validade para todo o território nacional, por 120 (cento e vinte) dias a ] bi
partir de sua data de emissão.

São Paulo, 22 de março de 2022

partir de sua data de emissão. ! S o
E 'w
i2 o

Ó (fí
"S 2
c 2
'tõ (O
S ^

o o
■CJ >
«u 2
«í (D

LU a
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign.

Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.brA/erificar/A70A-í)B39-

47E8-2D17 ou !vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para
verificar se este' documento é válido.

!  ' >

I  Código para verificação: A70A-5B39-47E8-2D17;

I  Hash do Documento
8C12E730B42C8217B681D7FB53A29524CFD07AB8AAF61932B02539lj275E7A2A

i

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 23/03/2022 é(sãG):

0 EMERSON JOSE BENETON - 060.778.648-54 em 23/03/2022

17:08 UTC-03:00
j

Tipo: Certificado Digital ; '

O



026
83 ALTERAÇAO CONTRATUAL

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA

CNPJ 03.725.725/0001-35 - NIRE 42202807759

CÍCERO MELLO DE LIZ, nacionalidade brasileira, nascido em 04/10/1983, solteiro,
empresário, CPF n.s 008.711.029-60, Carteira de Identidade n.9 1.679.264, órgão
expedidor SSP/SC, residente e domiciliado na Rua 232, n.^ 245, apto. 902, Meia Praia,
Itapema/SC, CEP 88.220-000, Brasil.

CAMILA MELLO DE LIZ SCHIESSL, nacionalidade brasileira, nascida em 31/10/1982,
casada em comunhão parcial de bens, empresária, CPF n.e 037.536.889-24, Carteira

de Identidade n.^ 1.674.755, órgão expedidor SSP/SC, residente e domiciliada na Rua
220, n.9 200, apto. 1001, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000, Brasil.

§ ̂
O

O CO
M H-

O 3
M 0)

Q-
> O

G ̂

Z CO
h3 o
W CO

O
O O
70 3

CARLITO MELLO DE LIZ, nacionalidade brasileira, nascido em 24/09/1953, casado em

comunhão parcial de bens, empresário, CPF n.s 181.488.089-53, Carteira de
Identidade n.® 220.562, órgão expedidor SSP/SC, residente e domiciliado na Rua 232,
n.3 245, apto. 902, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000, Brasil.

Todos sócios da Sociedade Limitada de nome empresarial LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA,

registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta

Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE n.9 42202807759, com sede na Rua

222, n.9 246, Sala 05, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000, devidamente inscrita

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n.2 03.725.725/0001-35, deliberam

de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da
Lei n.° 10.406/2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS
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CLÁUSULA PRIMEIRA. O sócio CARLITO MELLO DE LIZ transfere suas quotas de capital ,
social, que perfaz o valor total de RS 145.700,00 (cento e quarenta e cinco mil e
setecentos reais), direta e irrestritamente ao sócio CÍCERO MELLO DE LIZ, de forma ,
onerosa, dando plena, geral e irrevogável quitação.

CLÁUSULA SEGUNDA. A sócia CAMILA MELLO DE LIZ SCHIESSL transfere suas quotas
de capital social, que perfaz o valor total de R$ 18.800,00 (dezoito mil e oitocentos '
reais), direta e irrestritamente ao sócio CÍCERO MELLO DE LIZ, de forma onerosa, ;
dando plena, geral e Irrevogável quitação.

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA TERCEIRA. O capital totalmente integralizado de R$ 470.000,00 '
(quatrocentos e setenta mil reais), em moeda corrente nacional, repre.'>entado por!

470.000 (quatrocentos e setenta mil) quotas de capital, no valor nominal de RS 1,00
(um real) cada uma, passa a ser assim distribuído:
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Sócios Quotas Participação Valores (R$)

CÍCERO MELLO DE LIZ 282.000 60,00 % 282.000
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CAMILA MELLO DE LIZ SCHIESSL 94.000 20,00 % 94.000

CARLITO MELLO DE LIZ 94.000 20,00 % 94.000

Total 470.000 100,00 % 470.000,00

DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o)
Sócio(a) CÍCERO MELLO DE LIZ, ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) CAMILA MELLO DE LIZ
SCHIESSL, ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) CARLITO MELLO DE LIZ, com os poderes e
atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social,
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no
entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações

seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar
bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA QUINTA. 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude
de condenação criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, fé pública ou propriedade

RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA SEXTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes do contrato social permanece em itapema/SC.

CLÁUSULA SÉTIMA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n°

10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

Da denominação, objeto, sede e prazo de duração

Cláusula Primeira: A sociedade gira sob o nome empresarial LIZ SERVIÇOS ONLINE

LTDA.

Cláusula Segunda: O objeto da sociedade é SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA
PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, COM CONSOLIDAÇÃO EM MEIO ELETRÔNICO DIGITAL
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DE ACESSO PÚBLICO; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE INFORMÁTICA; NA
CONSTRUÇÃO DE HOME PAGES; PROPAGANDA E MARKETING; DIGITAÇÃO;
GEOPROCESSAMENTO E PROCESSAMENTO DE DADOS; ASSESSORIA E CONSULTORIA A

EMPRESAS PÚBLICAS E PRIVADAS; DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE
PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS E CUSTOMIZÁVEIS.

Cláusula Terceira: A sociedade tem sua sede, para fins de correspondência, iocalizada

na Rua 240, n.s 400, Sala 02, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000.

Cláusula Quarta: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de abril de 2000 e seu,

prazo de duração será de tempo indeterminado.

Do capital e das quotas

Cláusula Quinta: O capitai social é de R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta mil,
reais), constituído de 470.000 (quatrocentos e setenta mil) quotas no valor nominal

de R$ 1,00 (um real) cada uma, já totalmente integralizadas em moeda corrente do
país, assim distribuídas:

Sócios Quotas Participação Valores (R$)

CÍCERO MELLO DE LIZ 282.000 60,00 % 282.000

CAMILA MELLO DE LIZ SCHIESSL 94.000 20,00 % 94.000

CARLITO MELLO DE LIZ 94.000 20,00 % 94.000

Total 470.000 100,00 % 470.000,00

Cláusula Sexta: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,!
mas todos respondem solidariamente pela integraiização do capital.

Cláusula Sétima: Os sócios participam dos lucros e perdas na proporção das
respectivas quotas.

Cláusula Oitava: Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantias

retiradas, a qualquer título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando taisi

lucros ou quantias se distribuírem com prejuízo do capital.

Da administração

Cláusula Nona: A administração da sociedade será exercida pelos sócios CÍCERO
MELLO DE LIZ, CAMILA MELLO DE LIZ SCHIESSL e CARLITO MELLO DE LIZ,

isoladamente ou em conjunto.

Cláusula Décima: Os administradores têm poderes gerais para praticar todos os atos
pertinentes à gestão da sociedade. ;
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Cláusula Décima Primeira: Os sócios poderão de comum acordo fixar um pró-iabore
mensal ou determinar que não haverá remuneração através de pró-labore aos sócios
ou mesmo aos administradores, no Início de cada exercício social, respeitando as
normas fiscais vigentes e os seus limites.

Cláusula Décima Segunda: É vedado aos administradores fazer uso da firma na
prestação de garantia, fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em negócios
estranhos ao objeto social.

Cláusula Décima Terceira: Os administradores respondem solldarlamente perante a

sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções.

Cláusula Décima Quarta: Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não

estão Impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime
fallmentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

Cláusula Décima Quinta: Nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término de
cada exercício social os administradores são obrigados a prestar aos sócios contas

justificadas de sua administração, apresentando-lhes o inventário, bem como o
balanço patrimonial e de resultado econômico.

Das reuniões

Cláusula Décima 5exta: As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião,

devendo ser convocada pelo administrador.

Cláusula Décima 5étima: O anúncio de convocação para reunião será publicado por 3

(três) vezes, ao menos, devendo mediar, entre a data da primeira Inserção e a da
realização da assembléia, o prazo mínimo de 8 (oito) dias para a primeira convocação
e de 5 (cinco) dias para as posteriores.

Cláusula Décima Oitava: As publicações serão feitas em jornal de grande circulação,
conforme o local da sede da sociedade.

Cláusula Décima Nona: DIspensa-se as formalidades de convocação previstas nos

parágrafos anteriores quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por
escrito, estar cientes do local, data, hora e ordem do dia.

Cláusula Vigésima: A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem,

por escrito, sobre a matéria que seria objeto dela.
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Cláusula Vigésima Primeira: Realizada a reunião, dos trabalhos e deliberações será :
lavrada, no livro de atas de reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia ,

da ata autenticada pelos administradores, ou pela mesa, será apresenta ao Ofício de >
Registro Público de Empresas Mercantis para arquivamento e averbação.

I

Cláusiila Vigésima Segunda: A reunião dos sócios instala-se com a presente, em j
primeira convocação, de titulares de no mínimo Ya (três quartos) do capital social e,
em segunda convocação, com qualquer número. |

Das deliberações dos sócios
I

Cláusula Vigésima Terceira: Dependem da deliberação dos sócios, além de outras ;
matérias indicadas na lei ou no contrato: ;

Aprovação das contas da administração;

Designação dos administradores, quanto feita em ato separado;

Destituição dos administradores;

Modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato;
Modificação do contrato social;

Incorporação, fusão e dissolução da sociedade ou a cessação do estado de
liquidação; '

■  Nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento de suas contas;

•  Pedido de recuperação Judicial.

Cláusula Vigésima Quarta: As deliberações dos sócios serão tomadas pelos votos
correspondentes a no mínimo:

•  Yi (três quartos) do capital social, para modificações do contrato social e a
incorporação, fusão e dissolução da sociedade ou a cessação do estado de'
liquidação;

■  Vz (metade) do capital social, nos casos em que a designação dos administradores
for fita em ato separado; quando houver a destituição dos administradores; para a
definição do modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato;
quando houver pedido de recuperação Judicial; ,

■  Maioria dos presentes, nos demais casos previstos no contrato ou na lei.

Cláusula Vigésima Quinta: As deliberações dos sócios serão tomadas por maioria de
votos, contatos segundo o valor e quantidade de quotas de cada um.

Cláusula Vigésima 5exta: As deliberações tomadas em conformidade com o contrato
social e ao amparo da lei vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes.
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Da retirada, morte ou exclusão de sócio

Cláusula Vigésima Sétima: Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou se retirar
da sociedade comunicar aos demais, por escrito e com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência na
aquisição das mesmas.

Cláusula Vigésima Oitava: Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência no
prazo mínimo de 60 (sessenta) dias após o recebimento do aviso de que trata este
artigo, tem o sócio cedente a liberdade de transferir a sua quota a terceiro.

Cláusula Vigésima Nona: O falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a
sociedade, que poderá continuar com os herdeiros do de cujus, salvo se os sócios
remanescentes optarem pela sua dissolução.

Cláusula Trigésima: Até que se ultime, no processo de Inventário, a partilha dos bens
deixados peio de cujus, incumbirá aò inventariante, para todos os efeitos legais, a
representação ativa e passiva dos interessados perante a sociedade.

Cláusula Trigésima Primeira: Os herdeiros, através de seu inventariante ou
representante legal, poderão se retirar da sociedade.

Cláusula Trigésima Segunda: Pode o sócio ser excluído quando a maioria dos sócios,
representando mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios
estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que
Justifiquem a justa causa.

Cláusula Trigésima Terceira: A exclusão somente poderá ser determinada em reunião
especialmente convocada para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para
permitir seu comparecimento e o exercício do seu direito de defesa.

Cláusula Trigésima Quarta: Será também de pleno direito excluído da sociedade o
sócio declarado falido ou aquele cuja quota tenha sido liquidada para o pagamento de
credor particular do sócio.

Cláusula Trigésima Quinta: No caso de retirada, morte ou exclusão de sócios ou
dissolução da sociedade, o valor das quotas, considerada pelo montante efetivamente

realizado, liquidar-se-á com base na situação patrimonial da sociedade, verificada em

balanço especialmente levantado à data da resolução e seus haveres pagos em 12
(doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após
a apuração do valor.

Cláusula Trigésima Sexta: Podem os sócios remanescentes suprir os valores das
quotas.
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Cláusula Trigésíma Sétima; A retirada, exclusão ou morte do sócio não o exime, ou a :
seus herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos i
depois de averbada a resolução da sociedade. i

Do exercício social

'  i

Cláusula Trigésima Oitava: O exercício social coincidirá com o ano civil. !

Cláusula Trigésima Nona: Anualmente, em 31 de dezembro, será levantado o balanço
patrimonial da sociedade, dos lucros líquidos ou prejuízos do exercício, feitas as

necessárias amortizações e previsões e o saldo porventura existente terá o destino

que os sócios houverem por bem determinar, sendo que os sócios participam dos
lucrosie perdas na proporção das suas respectivas quotas.

Cláusula Quadragésima: A sociedade poderá levantar balanços patrimoniais
intermediários, em períodos inferiores ao exercício social, distribuindo
antecipadamente aos sócios os lucros apurados com base na escrituração contábil, >

observando a reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social,
conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n.2 10.406/2002

Cláusula Quadragésima Primeira: A distribuição dos lucros passa a poder não
obedecer a participação dos sócios desde que aprovada pela totalidade dos sócios. i

Cláusula Quadragésima Segunda: Até 4 (quatro) meses após o encerramento do
exercício social haverá reunião dos sócios para tomar as contas dos administradores e

deliberar sobre o balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico; designar i
administradores, quando dor o caso e tratar de qualquer outro assunto constante da

ordem do dia.

Das disposições finais

Cláusula Quadragésima Terceira: Os atos reservados a competência de profissões |
legalmente regulamentadas serão exclusivamente praticadas pelos sócios que ;

preencham tal condição, ou, mediante a contratação de terceiros detentores de i

inscrição no respectivo órgão fiscalizar. I

Cláusula Quadragésima Quarta: A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou

fechar filiais, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. J

Cláusula Quadragésima Quinta: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos

com observância dos preceitos do Código Civil (Lei n.° 10.406/2002) e de outros

dispositivos legais aplicáveis.
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Cláusula Quadragésima Sexta: Os sócios, de comum acordo, elegem o Foro da
Comarca de Itapema/SC, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

E por assim estarem Justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente em 3
vias, devidamente rubricado pelos sócios que se obrigam fielmente por si e seus
herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos.

itapema/SC, 15 de setembro de 2021.

CÍCERO MELLO DE LIZ CAMILA MELLO DE LIZ 5CHIE55L

CPF 008.711.029-60 CPF 037.536.889-24
assinado digitaimente assinado digitalmente

CARLITO MELLO DE LIZ

CPF 181.488.089-53
assinado digitaimente
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Itapema/SC, 19 de abril de 2022,.

Excelentíssimo Senhor |
MAICON GROSSKOPF i
DD. Prefeito Municipal de PIÊN - PR

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Serve o presente para apresentar proposta de serviço técnico especializado no Gerenciamento, Publicação,
Consolidação e Compilação dos Atos Oficiais do Município, por meio de plataforma devidamente certificadii
com registro de programa de computador expedido pelo ENPI, compreendendo: j

1. Protocolo "HTTPS" para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão
segura do cidadão com as informações exibidas;

2. Implantação dos Atos Oficiais de efeito externo (Portarias do Executivo) do Município, com a
disponibilização em plataforma online para consulta direcionada no portal oficial da Prefeitura
Municipal;

3. Atualização dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a vigência contratual (Lei Orgânica,
Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos e Portarias do Executivo);

4. Indexação, atualização do conteúdo por dentro do texto (Consolidação e Compilação), e criação de
histórico de cada alteração no respectivo período de tempo (Versionamento) dos Atos de efeito extemo;;

5. Permitir que o resultado da pesquisa correlata ao termo consultado retome, no mesmo ambiente d(;
consulta, a legislação do respectivo município e do Estado do PARANÁ;

6. Disponibilizar ferramentas exclusivas aos servidores municipais, dentre as quais poderão: I
Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo pais em urii
único ambiente de pesquisa, compreendendo um banco com mais de 6 milhões de legislações
(Pesquisa Nacional);
Ter acesso a um canal exclusivo de noticias referentes a legislações criadas pelos municipios
brasileiros, proporcionando informação e servindo de modelo para novos projetos para o
município (Leis à Sociedade);
Ser notificado em tempo real, via email, no momento em que novas normas são publicadas nois
municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos
específicos para que a notificação contemple apenas os Atos de seu interesse (Seguir Município
e Seguir Termo). i

7. Acesso à legislação municipal através de aplicativo mobile disponível para sistemas Android e iOS; j
8. Possibilitar, por meio de conta individual no sistema, ao usuário final realizar anotações, bem comò

salvar e categorizar quaisquer normas municipais/estaduais que consultar na plataforma de pesquisa da
legislação.

Atenciosamente,

Carlito Mello de Liz

Sócio Administrador

@LÍZ

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35
Rua 240, n° 400 Sala 2 - Meia Praia - Itapema/SC - 88220-000

www.LeisMunicipais.com.br - Fone/fax (47) 3514-5600
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Prefeitura de

PIÊN

município

ESTADO DOl
DE PIEN

PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N» 1723/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

( ) Ccnvite

(  ) Pregão Presencial

( ) Pregão Eletrônico

(  ) Tomada de Preços

( ) Concorrência j j

( ) Concurso , :
j  j

() Dispensa de Licitação i i
I  !

(x) Inexigibllldade de Licitação ' i

33 6:

1) OBJETIVO: Inexigibllldade de licitação para Renovação de contrato corpi serviços da
Empresa Liz Serviços Online. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de;
Governò. i '

'

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 13.450,04 (Treze mil quatrocentos e cinqüenta reais e quatro
centavos)! i

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal. i
1

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022 ! !

Funcional

03.001.04.122.033.2004- 3390.39.79.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

) Há disponibilidade
) Não há disponibilidade

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldõ Orçamentápo^everá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho

José Lulz^e-^arros ; '
Contador Ç^/PR 049922/O-8

^dfiràíricula 35076-1
6) RECURSOS FINANCEIROS '
(  ) Há ptjevisão de recursos financeiros e será Incluído na Programação de acordo corii a
disponibilidade
( ) Não Ijiá previsão recursos financeiros , i

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão sollcitante, de
acordo com as Informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com ó que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

15/06/2022

Clauddjmir

Secretário Municipal d
]Ósé de Andrade

jnistraçãp e Finanças
Decreto 02/2.021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



Prefeiü^de Secretaria de Administração e Finanças

PIEN Assessoria de Licitações e Contratos
I

DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

037

PROTOCOLO NO 1723/2022

OBJETO: Renovação de contrato de serviços de Publicação e Consolidação dos Atos Oficiais de efeit
externo e serviços de Gerenciamento, publicação, Consolidação e Compilação.

FUNDAMENTOjLEGAL: Lei nO 14.133/21
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam seW
fornecidos por produtor, empresa ou representante comerciai exclusivos;

RAZÃO ESCOLi|iA DO CONTRATADO:
A Renovação desse serviço é de extrema relevância para o Município, vez que insere no mundo
virtual toda a legislação municipal, atualizada diariamente, destacando o trabalho de consolidação
que facilita sobremaneira a pesquisa do conteúdo legal tanto pelos colaboradores desta prefeitura
quanto pelos munícipes e demais usuários da rede mundial de computadores.

I

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
Empresa já presta serviços ao Município.

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[  ] A compra ou' serviço pode aguardar o processo licitatório regular.
[ ] Existe risco jque possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, proje
básico ou projeto executivo.
[ X ] Estimativa-de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. j '
[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessái;ia
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. ! ^
[ X ] Autorização da autoridade competente. | |
[  ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. j '
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. '
[  ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § Í3°
da Lei 14.133/21. ; 1 '

[  ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[ ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 15 de junho de 2022.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria n° 565, de 01 de junho de 2022
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PREFEITURA 3632-1136 ;

Protocolo Equiplano: 1723/2022
Assunto: "Inexigibilidade de licitação para contratação de empresa para realização He
serviços de Capacitação para a Educação Profissional"
Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Interessado: Secretaria de Municipal de Governo.

Parecer Jurídieo !

I. Relatório i
I

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos

para abertura de processo para '''Inexigibilidade de licitação para contratação de empresa

para realização de serviços de Capacitação para a Educação Profissional". O processo veio

acompanhado do requerimento, termo de referência, documentos de exclusividade, certidões

de regularidade fiscal e trabalhista, declaração de existência de dotação orçamentária, e

previsão de recursos financeiros e encaminhamento da assessoria de licitações. :

II. Passamos a análise jurídica.
I

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comando

Constitücional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, corn a

expressão "ressalvados os casos especificados na legislação :

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações 1

excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência eiitre '
licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é

dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante

justificativa. '
i

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que

se dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra
r

da inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação "E

inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, nó caso concireto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se^revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando

numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto 011 em

razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

1

@0 governodepien
www,.Dien.Dr.aov.br i®
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Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos;

(...)

No caso concreto, vemos que pela secretaria de Governo, foi salientado a

necessidade de inserir no mundo virtual toda a legislação municipal, destacando o trabalho de

consolidação, a fim de promover a publicidade dos atos regulamentares da Administração

Púbica. Dessa forma, resta demonstrado o interesse público da administração municipal em

atender a legislação e cumprir com os princípios constitucionais.

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativo, Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos

necessários para a contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

Vil - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

Em atenção ao art. 92, da Lei Federal n° 14.133/21, a minuta do contrato deve conter

as cláusulas que estabeleçam o seguinte:

Art. 92. (...)
1-0 objeto e seus elementos característicos;
11 - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

3  governodepien
www.Dien.Dr.aov.br



040
I

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Rua Amazonas,,3 73

'  Centro, Piên j- PR
83.850-000

(41) 3S32-1Í36

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos,
omissos; .

IV - o regime de execução ou aforma de fornecimento; ' j ■
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações e ado efetivo pagamento; \
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para
liquidação e para pagamento; j |
VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, ' entrega, observpção e.
recebimento definitivo, quando for o caso; !
VIU - o crédito pelo quál correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcionalprogramática e da categoria econômica; j
IX- a matriz de risco, quando for o caso; ,
Xr o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso; \
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas,
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de
valores a titulo de pagamento; j
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis,' e as condições de
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; |
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis \e os
valores das multas e suas bases de cálculo; ! '
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,'
quando for o caso; i ,
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação
direta; \
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de; cargos
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa corri,
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; \ |
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em\
regulamento; i !
XIX - os casos de extinção. I
§ 1° Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas oú
jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare
competente o foro dá sede da Administração para dirimir qualquer questão
contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: \
I - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja
feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro
internacional de que o Brasilfaça parte ou por agência estrangeira de cooperação;
II - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos
fabricados e entregues no exterior precedida de autorização do Chefe dó.. Poder
Executivo; • ■ ,

III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede
no exterior.

§ 2°De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o
contrato conterá cláusula que preveja período antecedente à expedição da or dem de
serviço para verificação de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras
providências cabíveis para a regularidade do início de sua execução.
§ 3° Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que^
estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do^
orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice especifico ou
setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.
§ 4°Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de I (um)
ano, o critério de reajustamento de preços será por:

§) fl 'governodepiem
www.Dien.Dr.aov.hr
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I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de
índices específicos ou setoriais;
II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos
custos.

§ 5°Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível com o
regime de execução, a medição será mensal.
§ 6° Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao
pedido de repactuação de preços será preferencialmente de I (um) mês, contado da
data do fornecimento da documentação prevista no § 6° do art. 135 desta Lei.

Ademais, a Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município

matrícula 35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de

Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de

Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, atestando a existência de recursos e a

regularidade orçamentária para contratação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público

responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Í3 Si governodepien
www.Dien.Dr.aov.br
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Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê

que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizadbs

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamerãe

pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

III. Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos

excepcionalmente pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de

licitação, para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Governo, com base no

permissivo legal expresso no caput do art. 74 e inciso I da Lei n° 14.133/21, desde que

atendidas as recomendações descritas abaixo:

- proceda divulgação em sítio eletrônieo oficial do ato que autoriza a contratação

direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do ail. 72, da Lei de

Licitações e Contratos Administrativos.

- em relação a minuta do contrato, oriento que seja observada as cláusulas

necessárias ao contrato, nos termos do art. 89 e seguintes, da Lei n° 14.133/21. i

- se atente a assessoria de contratos para à vinculação da redação do contrato para

com as especificações do edital de convocação, em estrito cumprimento ao que prescreve os

princípios descritos no art. 5° da Lei n° 14.133/21.

Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade

deste procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e

oportunidade do ato autoridade que se destina.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 20 de junho de 2022

lébe FrauTça Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756

governodepien
www.Dien.Dr.aov.bf »*
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Compras e Licitações
I

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por 0ste termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 55/2022, que tem como o
Renovação de contrato de serviços de Publicação e Consolidação dos'Atos Oficiais
efeito externo e serviços de Gerenciamento, publicação. Consolidação e' Compilação,
favor do proponente LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA CNPJ: 03.725.725/Ò001-35 no
total de R$ 13.450,04 (Treze mil quatrocentos e cinqüenta reais e quatro,centavos)
base no caputArt. 74, inciso I da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores^ de
acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem
o protocolo administrativo n° 1723/2022

ojeto:
de

em

valor

com

Maicon Grc^kopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

PIÊN

04,4

município DE|PIEN
ESTADO DO PÀRANÁ

PROTOCOLO N° 1723/2022

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 55/2022

Inexigibilidade de Licitação, na forma caput do Art. 74, Inciso I da Lei Federal 14.133/21

Objeto: Inexigibilidade de licitação para Renovação de contrato de serviços de Publicação e
Consolidação dos Atos Oficiais de efeito externo e serviços de Gerenciamento, publicação.
Consolidação e Compilação.

PESSOA JURÍDICA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA
CNPJ: 03.725.725/0001-35 l-aJ4l{.Sq
VALOR: R$'6.440,00'(Seis mil quatrocentos e quarenta reais). SENDO O PAGAMEN'O:
50% - R$ 3.220,00 (três mil duzentos e vinte reais) - em até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do

contrato: : | - i j
50% - R$ 3.220,00 (três mil duzentos e vinte reais) - em até 90 (noventa) dias a contar da assjnátura do

contrato; ; |

Pelo serviço de Publicação e Consolidação dos Atos Oficiais de efeito externo

VALOR: R$ 7.010,04 (Sete mil e dez reais e quatro centavos) SENDO O PAGAMENTO

R$ 1.752,51 (Mil setecentos e cinqüenta e dois reais e cinqüenta e um centavos): |

A CONTRATANTE pagará prestações trimestrais e sucessivas, a contar da assinatura do CDntrató.

Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação

Dotação Orçamentária:

Funcional

03.001.04.122.033.2004- 3390.39.79.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 21 de junho de 2022.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇÃS

Cõmissão Permanente de Licitações
045

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 55/2022

PROTOCOLO: 1723/2022

Objeto: Inexigibilidade de licitação para Renovação de Contrato de serviços comi a
Empresa Liz Serviços Online. ^ :

CONTRATÍANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PlÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA I
CNPJ: 03.725.725/0001-35

VALOR: R$ 6.440,00 (Seis mil quatrocentos e quarenta reais). SENDO 0'PAGAMENJ0:
50% - R$ 3.220,00 (três mil duzentos e vinte reais) - em até 30 (trinta) dias a contar da assinatura

do contrato; -

50% - R$ 3.220,00 (três mii duzentos e vinte reais) - em até 90 (noventa) dias a contar da

assinatura do contrato; ^
Pelo serviço de Publicação e Consolidação dos Atos Oficiais de efeito externo

.  I

i  I

VALOR: R$ 7.010,04 (Sete mil e dez reais e quatro Centavos) SENDO O PAGAMENTOÍ:

R$ 1.752,51 (Mii setecentos e cinqüenta e dois reais e cinqüenta e um centavos) :

A CONTRATANTE pagará prestações trimestrais e sucessivas, a contar da assinatura do

contrato. | '

Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação

AUTORIZAÇÃO:21/06/2022
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MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N° 054/2022

Contratado: SÉRGIO KRUCZKIEWICZ 68448082915

CNPJ: 43.191.416/0001-47

Objeto: Contratação de empresa especializada com profissionais
especializados para prestação de serviços de oficinas de arte
(artesanato/costura criativa/pintura), em atendimento à Secretaria de
Esporte, Cultura e Lazer.

Valor estimado: R$ 34.599,96 (trinta e quatro mil e quinhentos e
noventa e nove reais e noventa e seis centavos)
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da publicação,
podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 20 de junho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:D3649BCB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 080/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 080/2022

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
052/2022

Contratado: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001-95

Objeto: Assinatura anual para acesso aos serviços do sistema
BANCO DE PREÇOS - ferramenta de pesquisas e comparação de
preços praticados pela administração pública.

Valor estimado: R$ 9.635,00 (nove mil e seiscentos e trinta e cinco
reais

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 20 de junho de 2022.

Coordenação de Contratos,
lompras e Licitações

Publicado por:
Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:60923F91

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 018/2019

4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 018/2019
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL 025/2019

3° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E SEU
SEGURANÇA E TECNOLOGIA NA INTERNET
LTDA- ME.

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado
o MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro
em Piên - PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, Sr. Maicon
Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF
sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste
ato assistido pelo Procuradoria juridica do Municipio, Sr. Calebe
França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário
Municipal Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF/MF sob o n°

633.107.329-91, denominado simplesmente CONTRATANTE,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro e
de outro SETI SEGURANÇA E TECNOLOGIA NA INTERNET
LTDA - ME, pessoa juridica de direito privado, inscrita no C1*'1PJ, sob
n° 05.348.924/0001-05, Inscrição Estadual' n° Isento, Inscrição
Municipal n° 25857, estabelecida à Rua Maria Umbelina da Silva, n°
665, Água Verde, em Jaraguá do Sul/SC, CEP 89.254-632, fone: (47)
3370-0064, neste ato representado pelo Sr. Carlos Eduardo Sabei
portador do RG n° 3551110 e inscrito no CPF sob n° 034.085.879-65,
doravante denominado simplesmente CONTRATADO, rçsolvem
FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 018/2019, nos termos da
Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas,'que
as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

i

Cláusula Primeira: Os prazos de vigência e de execução deste
contrato ficam prorrogados por mais 12 (doze) meses a partir dli 01 de
julho de 2022. !
Cláusula Segunda: o Valor do item 2 do ,lotç 2 fica reajustado
conforme a tabela INPC e passa a ser de R$ 1.007,72 (um mil e sete
reais e setenta e dois centavos). Os demais itens se mantém nó preço
já acordado. i
Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do cimtrato
original. '

Piên/PR, 13 de junho de 2022.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos jSantos
Código Identificador:4EE13570

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAf
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 055/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 55/2022

PROTOCOLO: 1723/2022

Objeto: Inexigibilidade de licitação para Renovação de Contnto de
serviços com a Empresa Liz Serviços OnLine.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR,

PESSOA JURÍDICA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA ^
CNPJ: 03.725.725/0001-35 j
VALOR: R$ 6.440,00 (Seis mil quatrocentos e quarenta i-eais).
SENDO O PAGAMENTO:

50% - R$ 3.220,00 (três mil duzentos e vinte reais) - em até 30
(trinta) dias a contar da assinatura do contrato; i
50% - R$ 3.220,00 (três mil duzentos e vinte reais) - em até !90
(noventa) dias a contar da assinatura do contrato; ' '
Pelo serviço de Publicação e Consolidação dos Atos Oficiais de
efeito externo

I

VALOR: R$ 7.010,04 (Sete mil e dez reais e quatro centavos)
SENDO O PAGAMENTO:

R$ 1.752,51 (Mil setecentos e cinqüenta e dois reais e cinqüenta e üm
centavos) j
A CONTRATANTE pagará prestações trimestraisc sucessivas, a
contar da assinatura do contrato. i !
Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação I e
comnilacão

AUTORIZAÇÃO:21/06/2022
I  Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos sWós
Código Identificador:794EÉC8D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 069/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 69/2022

vv\^'w.diariomunicipal.com.hr/amp 297



-Paraná, 30 de Junho de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XI | N° 2551

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:0D829BC5

SECRETARIÀ DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 659/2022. DE 24 DE JUNHO DE 2022

PORTARIA N° 659/2022.

DE 24 DE JUNHO DE 2022

Concede licença para tratamento de saúde.

O senhor Claudemir Josó de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Isabela Polonio Lopes, e retificado pelo Dr João César Linczuk,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença'para tratamento de saúde, no período de 06
de junho à 08 de junho de 2022, ao empregado público Esdras Ryan
Rocha da Cruz, portador da cédula de identidade civil com RG n°
13.510.492-2/PR, ocupante do emprego público de Auxiliar
Administrativo.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a data do atestado médico apresentado.

Art. 3° Ficam revogadas-as disposições em contrário.

Piên/PR, em 24 de junho de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:3A82E318

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N- 658/2022. DE 24 DE JUNHO DE 2022

PORTARIA N° 658/2022.

DE 24 DE JUNHO DE 2022

Concedç licença para tratamento de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Fernando H. D. Soares, e retifieado pelo Dr João César Linczuk,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 08
de junho à 22 de junho de 2022, a servidora pública Marialina
StoeberI, portadora da cédula de identidade civil com RG n°
3.959.552/SC, ocupante do cargo público de Técnico em Vigilância
Sanitária.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a data do atestado' médico apresentado.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 24 de junho de 2022.

CL4 UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças

:047

Publicado por:
!  Luciana Lubke

Código Identificador:14DF017C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 697, DE 29 DE JUNHO DE 2022,

PORTARIA N° 697, DE 29 DE JUNHO DE 2022.

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO

APURATÓRIO.

0 Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no !uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica
Municipal,

RESOLVE: 1

Art. 1° Instaurar processo administrativo apuratório a fim de
averiguar os fatos comunicados pela Secretaria de Viaçâo e Serviços
Rodoviários, através do Memorando n° 17/2022.

i

Art. 2° Nomear as pessoas abaixo relacionadas para komporem a
Comissão Processante:

1 - Katia Rejane Nenevê; ]
II - Mirian Balan de Oliveira; . |
III - José Luiz de Barros; ' : '

'  I

rV - Claudinei de Siquena; '
V - Cristiano Quadros.

Art. 3° A escolha do Presidente e do Secretário da Comissão, de
acordo com o Art. 3° da Portaria n° 441/2018, se dará por escolha feita
pelos 5 (cinco) membros, que escolherão entre seus pares.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 29 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal i

Publique-se e registre-se. '

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE \
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
I^uciana Lubke

Código Identificador: 82ED885A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 085/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 085/2022

MODALIDADE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°

055/2022 ;

Contratado: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA '
CNPJ: 03.725.725/0001-35 ; i |
Objeto: Contrato de serviço de gerenciamento, publicação,
consolidação e compilação dos atos oficiais do município, permitindo
consulta ao conteúdo em versões' específicas (versioriamento das
alterações), incluindo integração das leis estaduais no resultado das
pesquisas e link de consulta direto a elas quando mencionadas no teor
das normas municipais, e acesso ao maior banco de dados de
legislação da américa latina, compreendendo realizar pesquisas em
mais de 6 milhões de normas municipais e estaduais. ^
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Valor estimado: R$ 13.450,04 (Treze mil quatrocentos e cinqüenta
reais e quatro centavos)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 29 de junho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:FFAEAFBF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 073/2022

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição equipamentos,
eletrodomésticos e eletroeletrônicos em geral para as secretarias
municipais. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do
dia 01/07/2022. Entrega das propostas: a partir de 01/07/2022 no
site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
14/07/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 29 de junho de 2022.

NATHALIA AOANA MELENEK

Pregoeíra Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:5D3B544D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 074/2022

OBJETO: Registro de preço para eventual contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de ínterconexão via fibra
ótica para o sistema integrado de vídeo monitoramento de imagens.
Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia
01/07/2022. Entrega das propostas: a partir de 01/07/2022 no site
Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
15/07/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 29 de junho de 2022.

NATHALIA AOANA MELENEK

Pregoeíra Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:476F933B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 084/2022

EXTRATO DO CONTRATO N° 084/2022

DISPENSA 061/2022

CONCORRÊNCIA 001/2021

CONTRATANTE: Município de Piên, Estado do Paraná, com sede à
Rua Amazonas, n" 373, Centro, inscrito no CGC/MF n°
76.002.666/0001-40, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a)
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Maicon
Grosskopf, portador da Cédula de Identidade RG n° 10094176-7 e do
CPF/MF n° 080.278.589-17, e

CONTRATADA: BRACOR CORRETORA DE SEGUROS LTDA

OBJETO: Obra Remanescente de Pavimentação de via urbana em
CBUQ com área de 9.818,79 m2, incluindo serviços preliminares,
terraplenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio com sarjeta,
serviços de urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública,
drenagem e ensaios tecnológicos.

Trecho: • Avenida Paraná / Estrada Municipal KO-002 - entre Rua
Olavo Bilac até à estaca

34-1-0,00 - extensão de 680m - trecho Ia -t- trecho entre a estaca
34-t0,00 até estaca
final 50-1-0,00 - extensão de 320m - trecho Ib.

VALOR: R$ 1.460.712,79 (Um milhão, quatrocentos e sessenta mil,
setecentos e doze reais e setenta e nove centavos).
As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão a conta
04.001.15.451.0006.1008-4490. 51.00.00 fonte 616 código reduzido
991.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir
do 11 (décimo primeiro) dia da data da assinatura do contrato de
empreitada.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 29 de junho de 2022.

FORO: Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná.

Piên/PR, 29 de junho de 2022.
Publicado por:

Bemadete.Maguerovski dos Santos
Código Identificador:59DB2E80

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 700/2022 DE 29 DE JUNHO DE 2022.

PORTARIA N° 700/2022

DE 29 DE JUNHO DE 2022.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora pública Taliane Andreza Katzer,
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 2925371/SC,
matrícula funcional 316151, ocupante do cargo público de Psicólogo,
o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" d-

empcnho

Encontro da Rede de

Proteção - Curso
sobre escuta

especializada.

30/06/2022 Curitiba/PR 01 (uma) 50,00 5177/2022

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 29 de junho de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identilicador:3CE13DA6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 701/2022 DE 29 DE JUNHO DE 2022.

PORTARIA N° 701/2022

DE 29 DE JUNHO DE 2022.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
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município DE PIEN - PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO
Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP; 83860000 Cidade: Piêri

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

049

Núitüro

5211/2022

Tipo

Ordinário

Enitldo em

30/06/2022

Requisição N'

3314

Req'. Corrpra Al®

(30559

Licitação

Tipo

Processo inexigibiiidade

Contrato/Aditivo

Núrrero

55/2022 de 22/06/2022

Seqüência Contrato |

3403 85/2022 - SÍM-AM: 852022

Credor

Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig, atualizada inicio da execução Fim'da execução Fim da exe. atua

30/06/2022 29/06/2023 30/06/2022 29/06/2023 1 j
Izada

Fornecedor

LIZ SERVIÇOS ONLINELf DA. ME
Endereço

RUA 240, 400 - SALA 2 - MBA PRAIA

Cidade/UF

Itapema/SC

Classificação da despesa

Matricula

11105-8

CPF/CNPJ

03.725.725/0001-35
I

'  'Bairro

CEP Fone Tipo de conta bancária Banco [Agência Contu

88220-000 47 3368-5668 Conta Corrente 001 i ,3164-X 6491-2

02 SECRETARIA DE GOVERNO

^  02.001 GOVERNO

"^02.092.0002.2002 PROCURADORIA JURÍDICA

3.3.90.39.79.00 SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO E OPERACIONAL

250 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

outras informações

R$30.709,44

^>t Valor ©Tpenhado

R$;6.44p,00
' Saldo kua(

Histórico ■
(  ,

R$i24.269,44

í  i
I, r

,, y

s I

Código Nome ■

24459 serviço de Publicação e Consolidação dós Átos Oficiais de efeito i

externo j, f.V/.

Marca UM Quantidade Valor, ." .Vaioptotal

jrV-1yí:SERV

Certidão

1,0000 6.440,0000 ■ 6.4'40,00
'  ' I I '

I  I

Número Validade

CERTIDÃO DÉBfTOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS j
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

hfí I,
12

3222853/2022

"v ;
44

-44- '4'' f
022061903531667606794

;/'t 1C4101525783C200 I

24/07/2022

|18/07j/2022
05/11/2022
I

PAGAMENTO EM 2 PARCELAS. SENDO 1»PARCE1^-DE 50%TEQuVÁLENTE.A R$ 3.220|00:ÈM':ÃTÉ 30 DAS A CONTAR DA ASSINATORA DO
CONTRATO N° 85/2022 ' 1 > {
EA 2= PARCELA EM ATÉ 90 DAS A CONTAR DA ASSINATURA-DÕ~CONfRATÕ. . :

;i iTia de pagamento: EM ATE 30 DIAS , [
. )cal de entrega: SECRETARA MUNICIPAL DE GOVERNO

-n I

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
JOSE LUIZ DE BARROS

COríTADOR

EquIpISilO



município DE PIEN - PR

CNPJ; 76002666000140 lE: ISENTO
Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

05'0

Núnero

5213/2022

Tipo

Global

EiTitido em

30/06/2022

Requisição N°

3316 ' ■
Fj:eq.'Corrpra N"

60561

Licitação

Tipo

Processo Inexigibilidade

Contrato/Aditivo —^

Seqüência Contrato

3403 85/2022 - SM-AU: 852022

Credor

Número

55/2022 de 22/06/2022

Aditivo Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Início da execução Fim da execução Fim de exe. atualizada

30/06/2022 29/06/2023 30/06/2022 29/06/2023 i

Fornecedor

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA. ME

Endereço

RUA 240, 400 - SALA 2 - MEIA PRAIA

CidadeAJF

Itapema/SC

Classificação da despesa

Matrícula

11105-8

CPF/CNPJ

03.725.725/0001-35

Bairro

CEP

88220-000

Fone

47 3368-5668

Tipo de conta òancár/a Banco Agência

Conta Corrente 001 3164-X

Conte •

649!1-2

02 SECRETARIA DE GOVERNO

02.001 GOVERNO

02.092.0002.2002 PROCURADORIA JURÍDICA

3.3.90.39.79.00 SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO E OPERACIONAL

L Sii^anter}^
F^$ 24.269,44

Valor empenhado

FJ$ 7.010,04
'  j

S33(íittiií

250 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

Outras Informações

1 R$ 17.259,40

-j- ̂  r
r J

Histórico

Cód go Nome Marca UM"

24460 serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação . -niSERV

'Quantidade

4,0000

Valor, Valortotâl

752.5100 , 7.010,04

Número' Validade

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

■-i ü ly^,Y7
•1 ' xcí;

3222853/2022

2022061903531

''1C4101525783C200
p^|hf|2022061903531667606794

■-..r vPAGAMENTO DE SERVIÇOS DE GERENCAMENTO, PUBÍÍC^I^ôètÇÕNSOLIDAÇÕES^-ÉiCpMH
PARCELA TRIMESTRAIS E SUCESSIVAS DER$ 1.7,52,51 A^èONfÂW-DA ASSm^ DOlíONTRATO N° 85/2022.

Forma de pagamento: EM ATE 30 DAS "
al de entrega: SECRETARA MUNICIPAL DE GOVERNO V„ , !■ "' L. <

24/07/2022

(18/07/2022
05/11/2022

MAICON GROSSKOPF
PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

JOSE LUIZ DE BARROS
CONTADOR

!  I

i

■quipiano
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CONTRATO N? 085/2022
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADEN° 055/2022 j ; |
CONTRATO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO, PUBLICAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO jE;
COMPILAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO, PERMITINDO CONSULTA AO CONTEÚEiO
EM VERSÕES ESPECÍFICAS (VERSIONAMENTO DAS ALTERAÇÕES),, INCLUINI)0
INTEGRAÇÃO'DAS LEIS ESTADUAIS NO RESULTADO DAS PESQUISAS E LINK DE CONSULT A
DIRETO A ELAS QUANDO MENCIONADAS NO TEOR DAS NORMAS MUNICIPAIS, E ACESSO
AO MAIOR BANCO DE DADOS DE LEGISLAÇÃO DA AMÉRICA LATINA, COMPREENDENIíO
REALIZAR PESQUISAS EM MAIS DE 6 MILHÕES DE NORMAS MUNICIPAIS E ESTADUAIS.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR, Pessoa Jurídica de Direito Público Inter;no,
com sede na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, inscrita no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40 neste ato
representada por "seu Prefeito Municipal Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no
CPF/MF sob o no 080.278.589-17.

i

CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240,
n° 400, Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob n° 03.725.725/0001-35, portadora' dos direitos j do
domínio LeisMunicipais.com.br. neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. CARLITO MELLO jDE
LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do CIC n° 181.488.089-53 e da cédula de identidade n° 220.562. |

FUNDAMENTO LEGAL: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do Inciso I, do Art. 25, da|tei
n° 8.666/93 e demais alterações. ,

CLÁUSULA PRIMEIRA ,
DO OBJETO I

I

1. Constituí objeto do presente contrato o serviço técnico especializado de gerenciamento, publicação,
consolidação e compilação dos Atos Oficiais do Município, compreendendo: ; ^ ,

1.1. Implantação e publicação online do compêndio - 2.300 Normas, expedidas a partir de 2021 - dos Atòs
Oficiais de efeito externo (Portarias do Executivo), em arquivos no formato de texto editável (html) e imagem
(pdf); _ „ . ! .
1.2. Atualização ,dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a vigência contratual (Lei Orgânica, Leis
Complementares; Leis Ordinárias, Decretos e Portarias do Executivo);
1.3. Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos: relacionar e interligar toda legislação
municipal, estadual e federal quando mencionadas dentro do próprio texto das normas municipais, permijindo
acesso imediato através de único clique; |
1.4. Consolidação por dentro do texto: mapeamento e integração de todas as alterações e/ou revogações em
determinado Ato Normativo, dadas por outras normas, facilitando a identificação das respectivas alterações e
revogações existentes;
1.5. Compilação: visualização do texto vigente (atual) da norma consultada, sem redações anteriores que já
tenham sido alteradas e/ou revogadas; ■
1.6. Versionamento das normas: criação do histórico de alterações, permitindo o acesso à íntegra das normas
em versões específicas do conteúdo em determinado momento, desconsiderando as modificações posteriores à
data selecionada;

1

1.7. Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com possibilidade de acesso
exclusivo e restrito aos servidores municipais; i ,
1.8. Acesso exclusivo a banco de dados - Pesquisa Nacional - compreendendo mais de 6 milhões de normas
Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por meio de contas individualizadas aos servidores
municipais;
1.9. Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional;
1.10. Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específicos, em tempo real,
acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados por quaisquer municípios imegrados no sistema
LeisMunicipais;

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35
Rua 240, n° 400 Sala 2 - Meia Praia - Itapema/SC - 88220-000

\\'wvv'.LeisMunicioais.com.br - Fone/fax (47) 3514-5600
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CLAUSULA SEGUNDA

DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA

2. Compreendem as características mínimas do sistema:

2.1. Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.eom.br e link direcionado ao
website ofícial da CONTRATANTE, em menu específico "LEIS MUNICIPAIS", por meio do seguinte
endereço eletrônico (URL): https://wvvw.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/pien
2.2. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo mobile;
2.3. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela Técnica
Legislativa {Lei Complementar Federal n° 95/1998 e Decreto 9.191/2017);
2.4. Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratifícadas, de forma separada ou conjuntamente, por:

2.4.1 - Período de Tempo;
2.4.2 - Palavras-chave na ementa e/ou íntegra;
2.4.3 - Número do Ato;

2.4.4 - Normas em vigor;
2.4.5 - Normas revogadas;
2.4.6 - Normas revogadas tacitamente;
2.4.7 - Normas com vigência esgotada;
2.4.8 - Normas declaradas inconstitucionais;

2.4.9 - Normas repristinadas;
2.5. Categorização das normas por temas/assuntos específicos;
2.6. O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Estaduais do respectivo Estado
do Município em um único ambiente de pesquisa, conforme termos/palavras utilizados na pesquisa;
2.7. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, permitindo:

2.7.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro do
sistema;
2.7.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas;
2.7.3 - Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados;
2.7.4 - Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação;
2.7.5 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação;
2.7.6 - Acessar relatório de normas mais acessadas;

2.7.7 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação;
2.7.8 - Aeessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício;
2.7.9 - Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício;
2.7.10 - Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por núrnero, tipo e data
de disponibilização no sistema;
2.7.11 - Publiear as normas e demais documentos administrativos que poderão ser eonsultados de forma
interna no sistema pelos servidores autorizados.
2.7.12 - Acessar plataforma de notícias e matérias (Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações
criadas pelos municípios brasileiros;
2.7.13 - Acessar ferramentas para registrar e acompanhar legislações que são publicadas no portal
LeisMunicipais em âmbito nacional (Seguir Município e Seguir Termo).

2.8. Protocolo "https" para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão segura
do cidadão com as informações exibidas.

CLÁUSULA TERCEIRA
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

A CONTRATANTE obriga-se a:

3.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura do contrato, o
gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e documentos, bem
como a fiscalização da execução dos serviços, visando o eumprimento do objeto contratado.

^  /'> .

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725,725/0001-35
Rua 240, n° 400 Sala 2 - Meia Praia - Itapema/SC - 88220-000

\\'ww.LeisMuiiicipais.com.br - Fone/fax (47) 3514-5600
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3.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do
Contrato. ,

I  I

I  '
3.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor responsável designado j
conforme estabélecido no item 3.1, registrando, através dos canais de comunicação fornecidos pelai
CONTRATADA, as falhas, imperfeições e/ou apontamentos detectados a fim de que sejam diligenciados pelaj
CONTRATADA. ! I

!  :

3.4. Encaminhar toda a legislação de efeito externo existente a partir do ano de 2021 em arquivos digitais: I |
- Portarias do Executivo (2.300 atos): arquivos de texto editável (.doe ou .txt) e/ou imagem digitalizada (.pdf'ou
.jpeg/png). . ; ;

a) Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, permitindo a
completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei
Complementar Federal n° 95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, data, de
publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. [ ;

b) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações ̂ ue
impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos).

3.5. Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município durante a vigência contratual,! em
arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior.

a) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da
assinatura pelas autoridades. ;

b) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação, de atualização,, a
fim de garantir celeridade no processo de publicação das Normas. ' '

3.6. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos das no;rmas
que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela CONTRATANTE, no contáto
inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA.

3.7. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, afim de proceder
com a publicação das Normas e documentos administrativos de efeito interno. A publicação destes documentos
será de responsabilidade da CONTRATANTE.

a) A publicação e consulta destes documentos poderá ser acessível apenas aos servidores cadastrados e
autorizados no sistema. '

b) Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita - via e-mail •- para
a CONTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 3.1, requisitando a autorização para
acesso às ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos. ' .

3.8. Criar, em seu website oficial, link na página inicial com ícone de abertura descrito "LEIS MUNICIPAIS",
por meio da seguinte URL de direcionamento: 1

https://www.leisiTiuniciDais.com.br/prefeitura/pr/pien I
I

A CONTRATADA obriga-se a: : .

Li I
3.9. Publicar a legislação de efeito externo existente conforme estabelecido no Cronograma de Execução dos
Trabalhos. !

3.10. Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo de 01 (um)
dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE conforme estabelecido no item 3.5.

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35
Rua 240, n° 400 Sala 2 - Meia Praia - Itapema/SC - 88220-000

\\'vw.LeisMunicipais.coi'n.br - Fone/fax (47) 3514-5600
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3.11. Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por Indexação e por dentro do texto.
A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal, conforme
Cronograma de Execução dos Trabalhos.

3.12. Nos casos das Normas existentes somente em formato "pdf, consideradas obsoletas ou disponíveis em
forma manuscrita, publicá-las digitando com fiel observância o tipo, número, sua ementa na íntegra e inserindo
link para visualização da imagem original da Norma contendo sua íntegra.

3.13. Informar ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os procedimentos a serem
executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos recursos exclusivos por melo de
suas contas Individualizadas no sistema, bem como publicar os documentos administrativos de efeito Interno que
a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema, para consulta exclusiva dos servidores.

3.14. Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das normas por ela
encaminhadas.

CLÁUSULA QUARTA
DO PRAZO DE EXECUÇÃO

4.1. O prazo para Integrallzação do banco de dados. Indexação, consolidação, compilação e verslonamento das
normas se dará em até 120 (cento e vinte) dias, conforme cronograma de etapas ajustado entre as partes:

ETAPA RESPONSÁVEL DESCRIÇÃO PRAZÒ

01 MUNICÍPIO Envio do material compreendendo
toda legislação a partir de 2021.

Até 15 (quinze) dias
Contados a partir da assinatura do

contrato

02 MUNICÍPIO Envio das novas Normas expedidas
pelo Município durante a vigência
contratual.

Início imediato

A contar da data de" assinatura do

contrato

03 LIZ Publicação das novas Normas
expedidas pelo Município durante a
vigência contratual.

Inicio imediato

Até 1 dia útil, a contar do
recebimento do material

04 LIZ Publicação do acervo encaminhado
pelo Município, conforme Etapa 01,
compreendendo as normas
existentes a partir do ano de 2021.

Até 45 (quarenta e cinco) dias
Contados após conclusão da etapa

01

05 LIZ Consolidação, Compilação e
Verslonamento da legislação
compreendida na Etapa 03.

Até 15 (quinze) dias
Contados após conclusão da etapa

04 .

06 LIZ Publicação do acervo encaminhado
pelo Município, conforme Etapa 01,
compreendendo as normas
existentes anteriores ao ano de

2022.

Até 45 (quarenta e cinco) dias
Contatos após conclusão da etapa

05

07 LIZ Consolidação, Compilação e
Verslonamento da legislação
compreendida na Etapa 05.

Até 15 (quinze) dias
Contados após conclusão da etapa

06

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35
Rua 240, n° 400 Sala 2 - Meia Praia - Itapema/SC - 88220-000

wwvv.LeisMuniciDais.coin.br - Fone/fax (47) 3514-5600
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4.2. O cronograma é uma referência e poderá ser alterado segundo as necessidades e prioridades' do projeto, de
acordo com avaliações e critérios estabelecidos entre as partes. I

CLÁUSULA QUINTA
DA VIGÊNCIA CONTRATUAL j j

5. O presente contrato é válido por 12 meses, contados a partir de 01/07/2022, podendo ser prorrogado em acordo '
com o art. 25, datei n° 8.666/93. 1 i '

CLÁUSULA SEXTA i
DO PAGAMENTO, ENCARGOS E REAJUSTES 1

'  I

;  I

6.1. Pela Publicação e Consolidação dos Atos Oficiais de efeito externo, objetivando a disponibilização dos dadds
e processamento das informações, compreendendo um banco de dados que contém 2.300 Atos Ofíciais
(Portarias do Executivo), o custo será da ordem de R$ 6.440,00 (seis mil quatrocentos e quarenta reais), ,
podendo os pagamentos ser realizados da seguinte forma:

I
I

,  I

50% - R$ 3.220,00 (três mil duzentos e vinte reais) - em até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato; [
50% - R$ 3.220,00 (três mil duzentos e vinte reais) - em até 90 (noventa) dias a contar da assinatura do contrato;! . 1

6.2. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, pagará a CONTRATANTE
prestações trimestrais e sucessivas, a contar da assinatura do contrato, no valor de R$ 1.752,51 (mil setecentos é
cinqüenta e dois reais e cinqüenta e um centavos), que serão reajustadas anualmente de acordo com^o IGPM-FGV
ou, na impossibilidade de aplicá-lo, conforme o índice que vier oficialmente substituí-lo.

i

6.3. A falta de pagamento por período superior a 30 (trinta) dias da última nota fiscal emitida autorizará a
CONTRATADÁ a suspender os serviços, sem prejuízo de cobrar o período contratual previsto neste
instrumento. I

6.4. Caso a CONTRATANTE seja signatária do convênio previsto na Instrução Normativa SRF n.° 475/2004 é
Portaria SRF n° 1.454/04, que autoriza a CONTRATANTE a proceder a retenção na fonte da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofms) e da
Contribuição para o PIS/Pasep, fica obrigada a encaminhar, via e-mail à CONTRATANTE, cópia do referido
convênio assinado, até 30 dias antes da emissão da primeira nota fiscal, nos pagamentos que efetuar. Não sendo a
CONTRATANTE signatária do referido convênio, a CONTRATADA está automaticamente autorizada a emitir
notas fiscais sem a retenção das referidas contribuições federais.

6.5. Sendo signatária do convênio, conforme cláusula 6.4, compete à CONTRATANTE fornecer à

CONTRATADA', comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano subsequente!,
informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o pagamento, os códigos de retenção, os
valores pagos e os valores retidos, bem como a apresentar, anualmente. Declaração de Imposto dè Renda Retido
na Fonte (Dirf), nela discriminando, mensalmente, o somatório dos valores pagos à CONTRATADA e o total
retido, por código, de recolhimento, nos termos do caput e § 2° do art. 31 da Instrução Normativa SRF n."^'
475/2004. ' i

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA i

I  '

'  I I

7.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até d momento do
fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos originais enviados para prova
do seu encaminhamento e teor. '

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35
Rua 240, n° 400 Sala 2 - Meia Praia - Itapema/SC - 88220-000
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7.2. A CONTRATANTE deverá manter constante vigilância e acompanhamento dos serviços, por meio de seu
representante indicado para supervisionamento, a fim de aferir todas as cláusulas acordadas neste contrato.
Passível, inclusive, de fiscalização por parte dos devidos órgãos fiscalizadores.

7.3. A CONTRATADA fica obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das normas que se fizerem
necessárias, tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada pela CONTRATANTE.

7.4. Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará por danos ou
prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com suporte nas informações
fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação
por pessoa não habilitada.

7.5. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de
telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas informações.

7.6. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer outra Pessoa
Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta.

7.7. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu sistema a pedido
da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e seu atendimento, resguardado o
direito de cobrança por hora técnica executada.

7.8. O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos serviços é de
propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos conteúdos são processadas para
atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de dados e informações do gênero, os quais não são
fornecidos, e estão protegidos pela Lei n° 9.609/98, a qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual.

CLÁUSULA OITAVA
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

8. A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e' de execução do
objeto contratual.

§ 1° Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas;

I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contr-ato;

II - "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;

III - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
não-competitivos;

IV - "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

V - "prática obstrutiva": (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista, no Edital; (b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

<C. ""

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35
Rua 240, n° 400 Sala 2 - Meia Praia - Itapema/SC - 88220-000

wwu'.LeisMuniciuais.com.br - Fone/fax (47) 3514-5600
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§ 2° O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei 'n°
8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado, por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. |

CLÁUSULA NONA ; '
DO DISTRAIO ; i

!  I
9. As partes poderão, a qualquer momento, rescindir o presente contrato mediante prévio aviso, expresso e com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, período em que serão inteiramente válidas todas as cláusulas contratuais.

i  CLÁUSULA DÉCIMA i
I  DO FORO ;

10. Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Negro/PR para dirimir as dúvidas oriundas do presente contrato e para
assegurar a sua fiel execução. i
Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma. :

Piên/PR, 29 de junho de 2022. LIZ SERVIÇOS ONLINE; Assinado de forma digital por LIZ
LTDA.037257250001^j[3y^.p3725725oooi3s
5  yLríaãõs; 2022.06.2810:56:49-03'00' |

L/ y

PREFEITO MUNICIPAL LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA
KfAICON GROSSKOPF CARLITO MELLO DE LIZ

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35 ; '
Rua 240, n° 400 Sala 2 - Meia Praia - Itapema/SC - 88220-000 ]

\\'\vu'.LeisMunicÍDais.eoiri.br - Fone/íàx (4713514-5600 j
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CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:0D829BC5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 659/2022. DE 24 DE JUNHO DE 2022

PORTARIA N° 659/2022.

DE 24 DE JUNHO DE 2022

Concede licença para tratamento de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Isabela Polonio Lopes, e retificado pelo Dr João César Linczuk,

RESOLVE:

t. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no periodo de 06
junho à 08 de junho de 2022, ao empregado público Esdras Ryan

Rocha da Cruz, portador da cédula de identidade civil com RG n°
13.510.492-2/PR, ocupante do emprego público de Auxiliar
Administrativo.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a data do atestado médico apresentado.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 24 de junho de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

I  Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:3A82E318

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 658/2022. DE 24 DE JUNHO DE 2022

IRTARIA N° 658/2022.

24 DE JUNHO DE 2022

Concede licença para tratamento de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto-no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores'Públicos, e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Fernando H. D. Soares, e retificado pelo Dr João César Linczuk,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no periodo de 08
de junho à 22 de junho de 2022, a servidora pública Marialina
Stoeberl, portadora da cédula de identidade civil com RG n°
3.959.552/SC, ocupante.áo cargo público de Técnico cm Vigilância
Sanitária.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a data do atestado médico apresentado.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
I

Piên/PR, em 24 de junho de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças 0|58 i

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:HDFOnC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 697, DE 29 DE JUNHO DE 2022. '

PORTARIA N° 697, DE 29 DE JUNHO DE 2022.

INSTAURA PROCESSO

APURATÓRIO. í
ADMINISTRATIVO

0 Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica
Municipal, |

RESOLVE: j |
I  ;

Art. 1° Instaurar processo administrativo , apuratório a fim' de
averiguar os fatos comunicados pela Secretaria de Viação e Serviços
Rodoviários, através do Memorando n° 17/2022. , '

i

Art. 2° Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem a
Comissão Processante; | |
1 - Katia Rejane Nenevê; '
II - Mirian Balan de Oliveira;
III - José Luiz de Barros; ,
IV - Claudinei de Siqueira;
V - Cristiano Quadros.

:  I
Art. 3° A escolha do Presidente e do Secretário da Comissão; de
acordo com o Art. 3° da Portaria n° 441/2018, se dará por escolha feita
pelos 5 (cinco) membros, que escolherão entre seus pares.

I  i
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. | j

'  1
Piên/PR, 29 de junho de 2022. ' , [

I

MAICON GROSSKOPF !

Prefeito Municipal I ,

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças
I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 085/2022

EXTRATO DE CONTRATO ' ,

CONTRATO N° 085/2022

MODALIDADE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADl!

055/2022 ;

Publicacio por:
Luciana| Ltibke

Código Idéntificador:82Eb885A

N°

Contratado: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA
CNFJ: 03.725.725/0001-35

Objeto: Contrato de serviço de gerenciamento, publicação,
consolidação e compilação dos atos oficiais do municipio, permitindo
consulta ao conteúdo em versões específicas (versionamento jdas
alterações), incluindo integração das leis estaduais no resulta'do mas
pesquisas e link de consulta direto a elas quando mencionadas no teor
das normas municipais, e acesso ao maior banco de dados de
legislação da américa latina, compreendendo realizar pesquisas em
mais de 6 milhões de normas municipais e estaduais.

I
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Valor estimado: R$ 13.450,04 (Treze mil quatrocentos e cinqüenta
reais e quatro centavos)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 29 de junho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:FFAEAFBF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 073/2022

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição equipamentos,
eletrodomésticos e eletroeletrônicos em geral para as secretarias
municipais. Edital disponível no site: vwvw.pien.pr.gov.br a partir do
dia 01/07/2022. Entrega das propostas: a partir de 01/07/2022 no
site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
14/07/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 29 de junho de 2022.

NATHALIA AOANA MELENEK

Pregoeira Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:5D3B544D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 074/2022

OBJETO: Registro de preço para eventual contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de interconexão via fibra
ótica para o sistema integrado de vídeo monitoramento de imagens.
Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia
01/07/2022. Entrega das propostas: a partir de 01/07/2022 no site
Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
15/07/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 29 de junho de 2022.

NATHALIA AOANA MELENEK

Pregoeira Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:476F933E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 084/2022

EXTRATO DO CONTRATO N° 084/2022

DISPENSA 061/2022

CONCORRÊNCIA 001/2021

CONTRATANTE: Município de Piên, Estado do Paraná, com sede à
Rua Amazonas, n° 373, Centro, inscrito no CGC/MF n°
76.002.666/0001-40, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a)
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Maicon
Grosskopf, portador da Cédula de Identidade RG n° 10094176-7 e do
CPF/MFn" 080.278.589-17,6

CONTRATADA: BRACOR CORRETORA DE SEGUROS LTDA

OBJETO: Obra Remanescente de Pavimentação de via urbana em
CBUQ com área de 9.818,79 m2, incluindo serviços preliminares,
terraplenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio com sarjeta,
serviços de urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública,
drenagem e ensaios tecnológicos.

Trecho: • Avenida Paraná / Estrada Municipal KO-002 - entre Rua
Olavo Bilac até à estaca

34+0,00 - extensão de 680m - trecho Ia + trecho entre a estaca
34+0,00 até estaca
final 50+0,00 - extensão de 320m - trecho Ib.

VALOR: R$ 1.460.712,79 (Um milhão, quatrocentos e sessenta mil,
setecentos e doze reais e setenta e nove centavos).
As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão a conta
04.001.15.451.0006.1008-4490. 51.00.00 fonte 616 código reduzido

991.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir
do 11 (décimo primeiro) dia da data da assinatura do contrato de
empreitada.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 29 de junho de 2022.

FORO: Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná.

Piên/PR, 29 de junho de 2022.
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identiíicador:59DB2E80_^

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 700/2022 DE 29 DE JUNHO DE 2022.

PORTARIA N" 700/2022

DE 29 DE JUNHO DE 2022.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Seeretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Mtmieipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora pública Tatiane Andreza Katzer,
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 2925371/SC,
matrícula funcional 316151, ocupante do cargo público de Psicólogo,
o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N° do

empenho

Encontro da Rede de

Proteção - Curso
sobre escuta

especializada.

30/06/2022 Curitiba/PR 01 (uma) 50,00 5177/2022

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em cqntrário.

Piên/PR, em 29 de junho de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:3CE13DA6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 701/2022 DE 29 DE JUNHO DE 2022.

PORTARIA N° 701/2022

DE 29 DE JUNHO DE 2022.

Concessão de diária para servidor(a) púbiico(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secrçtário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
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